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ATA DA DUCENTÉSIMA VIGÉSIMA SEXTA (226ª) REUNIÃO DO

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA DOCAS DE SÃO

SEBASTIÃO (REUNIÃO ORDINÁRIA), REALIZADA EM QUATORZE DE

DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS. Aos quatorze dias do mês de

dezembro do ano de dois mil e vinte e três, às quinze horas, reuniram-se os

Conselheiros de Administração: Arthur Luis Pinho de Lima, Alexandre Ernesto

Corrêa Sampaio, Laís Vita Mercês Souza, Edilson José da Costa, Paulo

Garrido Macedo de Araujo e Paulo Cesar Rangel. O Presidente do

Conselho, Sr. Arthur Luis Pinho de Lima, iniciou a reunião em cumprimento à

seguinte Ordem do Dia: 1. Movimentação operacional do Porto. 2.

Contabilidade de AFAC. 3. Contratação de Vigilantes. 4. Novos cargos

comissionados. 5. Aprovação do Planejamento Estratégico e Plano de
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Negócios 2024. 6. Andamento dos processos de terceirização. 7.

Seguro D&O dos Conselheiros e Diretoria. 8. Licitação de obras. 9. TAC

070/2013. 10. Reunião com MPT – TAC 2023. 11. Contencioso

Trabalhista. 12. Relatório de Auditoria Interna – RAINT. 13. Qualificação

de arrendamento pelo PPI. 14. Informes Gerais: a) Ofício CODEC nº

244/2023, de 16/11/2023, que versa sobre a Deliberação CODEC nº

03/2023 – Política de Indicação dos administradores, membros de

comitês estatutários e conselheiros fiscais. 1. Apresentação da

Movimentação Operacional do Porto de São Sebastião. Foi apresentada ao

Conselho de Administração a movimentação operacional do Porto de São

Sebastião referente ao mês de novembro de 2023. A movimentação de

cargas até novembro/2023 foi de 928.464 (novecentas e vinte e oito mil

quatrocentas e sessenta e quatro) toneladas, com aumento de 18,63%

(dezoito inteiros e sessenta e três centésimos por cento), em relação ao

mesmo período de 2022. O principal produto movimentado é a barrilha a

granel representando 37% (trinta e sete por cento) da movimentação,

seguida de malte e cevada, representando 23% (vinte e três por cento) da

movimentação de cargas e o açúcar, representando 18% (dezoito por cento)

da movimentação de cargas. A receita acumulada até novembro de 2023 foi

de R$ 44.474.735,55 (quarenta e quatro milhões quatrocentos e setenta e

quatro mil e setecentos e trinta e cinco reais e cinquenta e cinco centavos)

no faturamento anual para 2023, representando 56,64% (cinquenta e seis

inteiros e sessenta e quatro centésimos por cento) superior ao mesmo

período do ano de 2022. A Tabela I, infraestrutura aquaviária, ainda

permanece como a maior fonte de receita para o Porto de São Sebastião,

sobretudo pelos navios-tanques que atracam no terminal da TRANSPETRO.
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sobretudo pelos navios-tanques que atracam no terminal da TRANSPETRO.

A ocupação do berço, até novembro de 2023 foi de 72% (setenta e dois por

cento), registrando aumento de 29% (vinte e nove por cento) em relação ao

ano de 2022. 2. Contabilidade de AFAC.  O Diretor Administrativo Financeiro,

Sr. Vagner José Costa apresentou ao Conselho de Administração os estudos

realizados pela Companhia acerca da Integralização de Adiantamento para

Futuro Aumento de Capital (AFAC), contemplando as vantagens e riscos,

embasados na legislação vigente e orientação do CODEC (Conselho de

Defesa dos Capitais do Estado), Deliberação nº1, de 12/09/1991. Após a

apresentação, o Presidente do Conselho Arthur Luis Pinho de Lima

questionou sobre a) a não realização de AFAC até o momento pela

Companhia e b) qual o impeditivo para que a Companhia realize o AFAC

atualmente de acordo com as orientações do CODEC. O Sr. Vagner José

Costa esclareceu que, considerando a referida Deliberação CODEC, a

integralização é apresentada como uma opção, não como uma

obrigatoriedade, com distintas interpretações sobre suas consequências e

que a prática não foi implementada pelas gestões anteriores por orientação

do próprio Governo do Estado. Outro ponto sensível, seria a possibilidade

de, sendo o Porto delegado ao Estado, por ocasião de recisão desse

contrato de Delegação, ser obrigado a devolver os aportes realizados pelo

Estado. O Presidente do Conselho reiterou que, primeiramente, a

integralização deve ser realizada o quanto antes, sujeito a problemas na

contabilidade e que não é aceitável a inexistência de uma demonstração

contábil aderente às normas, no Porto. Em segundo plano, a possibilidade de

a Receita Federal interpretar a referida integralização como um empréstimo

e aplicar multa à Companhia, além da cobrança de IOF, está correta e,
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quanto à devolução dos aportes financeiros para o Estado, é preciso

observar o que consta especificado no Convênio de Delegação. De todo

modo, é necessário que seja realizado o aumento de Capital por meio de

AFAC e que seja verificado de que modo a integralização poderá ser

contabilizada e, por fim, a verificação do valor restante para integralização. O

Sr. Vagner José Costa ressaltou que, embora as gestões de Diretorias

anteriores tenham optado por não realizar da integralização de capital, a

atual gestão da Companhia opta por fazê-la e já está em fase de conciliação

da contabilidade e em contato com o CODEC para que seja executada. O

Conselho aprovou, por unanimidade, da Integralização de Capital por

meio de AFAC e o encaminhamento do referido processo ao CODEC. 3.

Contratação de Vigilantes. O Sr. Vagner José Costa retomou o histórico dos

fatos no processo de contratação de mão de obra para complementação da

força de trabalho da Guarda Portuária ao Conselho de Administração e

apresentou os itens aditivados ao contrato CDSS 18/2023 de serviços de

controle de acesso, aditivo de 25% (vinte e cinco por cento). Os itens

aditivados foram: a) vigência até 13/05/2024; b) R$21.600,00 (vinte e um mil

e seiscentos reais) mensais; c) 1 posto de controle de acesso 24h x 7 dias,

contemplando apoio à logística do pátio de triagem, portaria do pátio 3B; d)

1 posto de controle de acesso 12h x 7 dias, contemplando o apoio ao

controle de acesso das áreas de armazenagem, tráfego interno e portaria

principal. O Presidente do Conselho recomendou à Companhia que haja uma

valorização dos componentes da Guarda Portuária por meio de readequação

das funções executadas por esses profissionais quando da chegada dos

controladores de acesso terceirizados. O Conselheiro Paulo Cesar Rangel

questionou se há presença de Guardas Portuários nas portarias, apesar dos
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questionou se há presença de Guardas Portuários nas portarias, apesar dos

controladores de acesso. O Conselheiro Alexandre Ernesto Corrêa Sampaio

afirmou que, embora as portarias sejam guarnecidas dos profissionais de

controle de acesso, que realizarão o serviço operacional de controle,

checagem e apoio burocrático, ligados ao acesso dos usuários do Porto,

sempre haverá, como já é praticado, a presença de um guarda portuário

como supervisor das atividades e segurança, também no sentido de valorizar

as atividades exercidas, bem como para que sejam cumpridas as atribuições

específicas da Guarda Portuária. 4. Novos cargos comissionados.

Apresentado ao Conselho de Administração, o custo anual preliminar das

contratações dos novos cargos comissionados que a Companhia docas de

São Sebastião está pleiteando junto ao CODEC com os referenciais salariais

dos cargos pretendidos. O Sr. Vagner José Costa destacou que a origem

dos recursos para a contratação dos referidos cargos serão oriundos de

superávit orçamentário acumulados de exercícios anteriores no valor de R$

18.900.000,00 (dezoito milhões e novecentos mil reais) com a seguinte

destinação a) R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais) para o

pleito dos cargos comissionados; b) R$ R$ 5.400.000,00 (cinco milhões e

quatrocentos mil reais) para investimento – obras contratadas; e c) R$

11.900.000,00 (onze milhões e novecentos mil reais) para pagamento de

passivo trabalhista da Companhia. Ressaltou, também, que além dos

recursos superavitários, a Companhia conta com a expectativa do aumento

de movimentação do Porto de São Sebastião e recursos oriundos dos

contratos de arrendamento temporário que estão se iniciando, para o

pagamento dos cargos solicitados nos anos subsequentes a 2024. Também

foi comunicado ao Conselho as próximas fases do processo a serem
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executadas: a) envio de Ofício Circular CED nº 04/2023; b) Instrução

processual; c) Emissão de Parecer Jurídico e d) envio do Ofício da Diretoria

Executiva à Coordenadoria de Entidades Descentralizadas pela Secretaria

de Meio ambiente, Infraestrutura e Logística (SEMIL). 5. Aprovação do

Planejamento Estratégico e Plano de Negócios 2024. Foi apresentado ao

Conselho de Administração, pelo Sr. Adermes Pascoal de Araujo Oliveira

Júnior, Assessor de Marketing da CDSS, o Planejamento Estratégico

2024/2028 e o Plano de Negócios 2024 da Companhia Docas de São

Sebastião. Foram apresentados os objetivos macros e específicos de cada

perspectiva, a saber: a) resultado; b) cliente e sociedade; c) interna e d)

aprendizado e inovação. Apresentadas as metas específicas traçadas pela

Companhia, ressaltadas algumas ações que já estão em desenvolvimento,

tais como novo teto tarifário e ações na área de Tecnologia da Informação.

O Conselheiro Paulo Cesar Rangel questionou sobre o plano de cargos e

salários e o Conselheiro Ernesto respondeu "que após a contratação e

entrega do Mapeamento de Processos é que teremos subsídios para o

plano de cargos e salários e consequentemente a contratação de uma

empresa especializada para esta finalidade. O Presidente do Conselho, Sr.

Arthur Luis Pinho de Lima, recomendou a inclusão do objetivo de

independência orçamentária da Companhia Docas de São Sebastião, em

relação ao Estado, no Planejamento Estratégico 2024/2028. O Conselho de

Administração votou, por unanimidade, favoravelmente à aprovação do

Planejamento Estratégico 2024/2028 e do Plano de Negócios 2024 da

Companhia Docas de São Sebastião, contemplando a inclusão do item

“independência orçamentária em relação ao Estado”, como um dos

objetivos dos referidos documentos. 6. Andamento dos processos de
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objetivos dos referidos documentos. 6. Andamento dos processos de

terceirização. O Conselheiro Alexandre Ernesto Corrêa Sampaio apresentou

as contratações previstas para 2024: a) consultoria especializada para

elaboração do Planejamento Estratégico, Plano de Negócios. Relatório

Integrado e Gestão de Riscos da Companhia, com Termo de Referência

pronto, em fase de cotação e previsão para conclusão da contratação em 90

dias; b) consultoria para área de Auditoria, com Termo de Referência pronto,

em fase de cotação de preços e previsão para conclusão da contratação em

60 dias; c) escritório jurídico especializado, para assessoria na área de

Direito Ambiental, com Termo de Referência pronto, em fase de cotação de

preços e previsão para conclusão da contratação em 30 dias; d) consultoria

de comunicação social, também com Termo de Referência pronto, em fase

de cotação de preços e previsão para conclusão da contratação em 90 dias;

e) consultoria para elaboração de mapeamento de processos/força de

trabalho, Termo de Referência em fase de elaboração com previsão para

conclusão da contratação em 180 dias. Foram sobrestadas as contratações

para a área de Direito Regulatório e escritório de projetos de engenharia, em

razão de atendimento a demandas superiores. 7. Seguro D&O dos

Conselheiros e Diretoria. O Senhor Vagner José Costa comunicou ao

Conselho de Administração da Companhia Docas de São Sebastião o

encerramento do processo de contratação de seguro para os

administradores da Companhia. O valor referencial da contratação,

inicialmente foi de R$ 169.365,00 (cento e sessenta e nove mil trezentos e

sessenta e cinco mil reais), sendo, no pregão realizado em 06/12/2023,

contratada a proposta vencedora no valor de R$ 49.900,00 (quarenta e nove

mil e novecentos reais) com a empresa Austral Seguradora S/A. 8. Licitação
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de obras. O Conselheiro Alexandre Ernesto Corrêa Sampaio comunicou ao

Conselho de Administração a finalização do processo de licitação de obra

iniciado em junho de 2023. Após as fases recursais, foi assinado o contrato

em 11/12/2023. Em paralelo, foi realizado Solicitação de Alteração

Orçamentário dos R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) do superávit de

arrecadação para o orçamento de investimento, desta forma esse valor,

somado aos R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais) alocados para esse

ano que serão inscritos em Restos a Pagar no exercício de 2024,

propiciaram à Companhia os recursos necessários à contratação da referida

obra para 2024. 9. TAC 070/2013. O Conselheiro Alexandre Ernesto Corrêa

Sampaio informou ao Conselho de Administração o andamento do TAC

070/2013. Conforme decidido na última reunião deste Colegiado, foi

agendada reunião junto ao Ministério Público do Trabalho e apresentada

petição à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público do

Trabalho, por meio do escritório especializado, contratado da Companhia,

para exclusão do item 2.1 do referido TAC, com base nas seguintes

argumentações: a) Reforma Trabalhista de 2017; b) ADPF nº 324/STF; c)

Portaria MINFRA nº 084; d) Manifestação CONJUR; e) exemplos praticados

em portos nacionais. O Presidente do Conselho recomendou à Companhia

que, após esgotada a esfera administrativa, avaliem junto à Assessoria

Jurídica da Companhia a possibilidade de proposição de ação judicial contra

o MPT para a extinção do TAC 070//2013. 10. Reunião com MPT – TAC

2023. O Conselheiro Alexandre Ernesto Corrêa Sampaio informou ao

Conselho de Administração que a reunião junto ao MPT foi agendada para

06/02/2024. Informou, também, que nesse período o SINDAPORT (Sindicato

dos Trabalhadores Administrativos em Capatazia, nos Terminais Privativos e
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dos Trabalhadores Administrativos em Capatazia, nos Terminais Privativos e

Retroportuários e na Administração em Geral dos Serviços Portuários do

Estado de São Paulo) encaminhou um Ofício ao Ministério Público do

Trabalho sobre a Companhia não ter encaminhado solicitação à SEMIL para

convocação de concurso público, alegando o baixo efetivo da Guarda

Portuária e a exposição de riscos de insegurança a que está exposta. Em

resposta ao referido Ofício, a Sra. Ana Faria Hirana, Procuradora do MPT,

afirmou já ter realizado a diligência de verificação, junto à Companhia Docas

de São Sebastião e o processo está em análise pelo Ministério Público. 11.

Contencioso Trabalhista. A Assessora Jurídica da Companhia, Dra. Sidnéia

Aparecida Damasceno de Oliveira, informou ao Conselho a situação do

contencioso trabalhista, com os dados de novembro de 2023. Atualmente a

Companhia apresenta um passivo trabalhista de R$ 18.292.895,69, (dezoito

milhões duzentos e noventa e dois mil oitocentos e noventa e cinco reais e

sessenta e nove centavos, compreendendo: a) R$16.992.619,99 (dezesseis

milhões novecentos e noventa e dois mil seiscentos e dezenove reais e

noventa e nove centavos nos processos da categoria “Provável”; b) R$

994.349,39 (novecentos e noventa e quatro mil trezentos e quarenta e nove

reais e trinta e nove centavos) nos processos de categoria “Possível”; b) R$

305.926,31 (trezentos e cinco mil novecentos e vinte e seis reais e trinta e

um centavos) nos processos de categoria “Remota”. O total de execuções

pagas pela Companhia no mês foi de R$ 335.727,00 (trezentos e trinta e

cinco mil setecentos e vinte e sete reais). A assessora informou não haver

fatos novos acerca retorno dos processos encaminhados para Precatórios.

12. Relatório de Auditoria Interna - RAINT.  A Sra. Orani Guida, responsável

pela área de Auditoria Interna da Companhia Docas de São Sebastião
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apresentou o relatório de atividades realizadas pelo setor no ano de 2023,

compreendendo os meses de setembro a novembro do ano de 2023. As

ações concluídas pela área foram: a) elaboração do PAINT 2023/2024,

aprovado pelo CONSAD em 27/09/2023; b) revisão de Normas Internas

Administrativas; c) revisão das Normas Internas da área de Licitações e

Contratos da CDSS e adesão da Companhia ao novo portal de compras. As

ações em andamento, em fase de revisão são: a) revisão das Normas

Internas de fechamento contábil; b) capacitação e treinamento; c) serviço de

ouvidoria e d) viagens a serviço da Companhia. Outras atividades que foram

realizadas pela área de auditoria que não estavam previstas no PAINT 2023

foram: a) monitoramento do Ofício CODEC 19/2023, Nota Técnica elaborada

sobre os honorários advocatícios da CDSS e b) elaboração de Norma para o

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, dispondo sobre as

sanções administrativas entre licitante e contratado, em finalização. 13.

Qualificação de arrendamento pelo PPI. O Conselheiro Alexandre Ernesto

Corrêa Sampaio comunicou ao Conselho a qualificação do Terminal SSB01

no Programa de Parcerias de Investimentos, veiculada pela Resolução nº

291, de 22/11/2023, publicada em 05/12/2023. O Conselheiro comunicou,

também, a substituição da BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento

Econômico Social) pela INFRA S/A na elaboração da modelagem de

arrendamento. 14. Informes Gerais: a) Ofício CODEC nº 244/2023, de

16/11/2023, que versa sobre a Deliberação CODEC nº 03/2023 – Política de

Indicação dos administradores, membros de comitês estatutários e

conselheiros fiscais. a) Informado ao Conselho de Administração, o Ofício

CODEC nº 244/2023, de 16/11/2023, que versa sobre a Deliberação

CODEC nº 03/2023 – Política de Indicação dos administradores, membros
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CODEC nº 03/2023 – Política de Indicação dos administradores, membros

de comitês estatutários e conselheiros fiscais e b) ratificado calendário de

reuniões CONSAD/2024 agendadas para as seguintes datas: 11/01/2024 -

20/02/2024 - 28/03/2024 - 25/04/2024 - 29/05/2023 - 27/06/2024 -

29/08/2024 - 26/09/2024 - 31/10/2024 - 28/111/2024 e 19/12/2024.

Calendário sujeito a alterações, relativas às datas e modalidades de

realização das reuniões, de acordo com as demandas e conveniência do

Colegiado. Nada mais havendo a ser tratado, encerrou-se a reunião da qual

eu, Sílvia Regina dos Santos Alves, lavrei a presente ata que, lida e achada

conforme, segue assinada pelos Conselheiros.

São Paulo, 14 de dezembro de 2023.
 
ARTHUR LUIS PINHO DE LIMA
Presidente do Conselho de Administração
 
ALEXANDRE ERNESTO CORRÊA SAMPAIO

Conselheiro de Administração
 
LAÍS VITA MERCÊS SOUZA

Conselheira de Administração
 
EDILSON JOSÉ DA COSTA

Conselheiro de Administração
 
PAULO GARRIDO MACEDO DE ARAUJO

Conselheiro de Administração
 
PAULO CESAR RANGEL

Conselheiro de Administração
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